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O -: ,---; Plano 
• .,: 

j , ' aguaribe ,..s., . , ,por Celso Pintó 
- ■ , 'de São Páulo 
‘- (Continuação da 10  pógino) 

mis: acerto de' mais longo 
Pka»,`Para 'isso, seria pre•-  
cise Itnaginár uma via de 
:mãciAtipla: o governo fede- 

, -rál: estudaria uma redistri- 
. 'buiç.ki tributária em favor 

"estados e estes aceita-
, rian*.a fixação de tetos pa-

ra seus gastos com folhas 
de salários (algo entre 50 e 
80.96 ,d-a receita, sugere Ja- 

, ,gtiaribe). 
- - Finalmente, caberia ao 
: :governo federal •contribuir 

,para- essa "Nova Política 
. Ecottômica", como a cha-
- ma Jaguaribe, usando um 

paralelo com a NEP sovié- 
tica dePois da revolução 

: bolchevique, cortando o dé-
- liça ;público. As tarifas e 
''.. 

 
:preços públices : seriam 

- -ajustádos aos seus custos 
:efèti;iros e seguiriam, a par-
tir- daí, as regras estabele-

, cirral Pára o setor privado. 
, 3aguaribe goza do res-

' jielf.o:e. admiração do presi-
- dêóte, Sarney, para quem 

eláhãtoti,. recentemente, o 
chamado "Plano 2.000". 
',Várias de suas idéias são 
-berji recebidas rio Planalto. 

44,:no Ministério da Fa-
- 'zelada,. há resistências a  

propostas de ações fortes a 
curtíssimo prazo e mais 
aiii¡la:as sugestões de con-
gelamento , imediato. A 
,e4uitiè do ministro Luiz 

arlos Bresser Pereira 
:clO,É$1  a Brasília, &fato, 
epii,t,im Plano. de éorigela- 
inpiíko rias mãos liara im-
plaritação imediata. Ele se-

: 1;0'0; alguns passos emiti-
- doa:46 "Plano Sayad": um 

córigelainento por 00 dias 
seguido de regras para o 

fv 
Hélio Jaguaribe 
reajuste posterior que le-
vassem em conta' a varia-
ção inflacionária média do 
trimestre anterior. 

Os economistas da Fa-
zenda acabaram 
convencendo-se, contudo, 
de que o desajuste de pre-
ços relativos no momento é 
grande demais. Isso, soma-
do à baixa credibilidade do 
governo poderia compro-
meter o sucesso do conge-
lamento. 

A idéia não foi afastada, 
mas postergada para um 
momento de maior • 
equilíbrio de preços. O fato, 
no entanto, é que a idéia de 
um congelamento ou acor-
do 'sobre preços e salários ' 
seduz o Planalto, os gover-
nadores e boa parte dos 
políticos. 

Muitos políticos imagi-. 
riamque um congelamento 
imediato poderia ser um 
atalho para retomar a po-
pularidade. Para um eco-
nomista do governo, ele se-
ria perpetuar, na área dos 
preços, "a imagem de um 
Frankenstein". 



fi no Jagu ibe • 

2 5 IA 	 GATA MERCANTIL 	&.9-#~2&. 
por Colso Pinto 

' 	de São Paulo 

- Chegou ao Palácio do 
Planalto, nesta semana, 
pelas mãos 'do professor 
Hélio Jaguaribe, uma pro-
posta para a montagem, 
imediata, de um acordo 
qüe implicaria um contro-
le sobre os aumentos de 
preços e salários por, pelo 
menos, noventa dias. 

Jaguaribe disse a este 
jornal que sua sugestão não 
se confunde com um conge-
lamento geral de preços e 
salários, mas sabe-se que 
tema do congelamento es-
teve presente em suas con-
versas ,em Brasília. Ele 
discutiu suas idéias com 
assessores do presidente, 
inclusive do Ministério da 
Fazenda. 

O ponto de partida de sua 
análise é que, se não hou-
ver uma reversão de ex-
pectativas a curtíssimo 
prazo, corre-se o risco de 
levar o País, no segundo se- 

mestre, "à ingovernabili-
dade e ao caos". Somam- , 
se, para montar esse qua-
dro, "o desprestígio e falta 
de autoridade do governo", 
a inteira desorganização 
dos preços, a ameaça de 
uma hiperinflação e de um 
colapso nos serviços essen-
ciais dos estados e mu-
nicípios. 

Sua proposta pretende 
atacar os vários lados da 
crise, partindo do suposto 
de que, "se não houver uma 
détente, ninguém escapará 
do naufrágio no segundo se-
.mestre". Jaguaribe diz 
que, em suas conversas no 
Planalto, houve consenso 
em relação à dimensão do 
risco embutido na atual 
conjuntura. 

A questão dos preços en-
volve um conflito essen-
cial. De um lado, é preciso 
haver um reequilíbrio seto-
rial de preços, para o que é 
preciso haver liberdade de 
mercado. No entanto, como 
os agentes acham que a li-
berdade será temporária, 
seguida de novo congela-
mento, acabam empurran-
do os preços para cima, 
abrindo o risco de uma hi-
perinflação. Um novo con-
gelamento, nessas circuns-
tâncias, 

 
 poderia agravar 

as condições de abasteci-
mento, mas a inércia pode-
rá levar ao descontrole to-
tal e ao desgoverno. 

Para fugir a esse dilema, 
ele sugere que o governo 
ative um processo de con-
versas com líderes de todos 
os setores em torno de um 
acordo. Não necessaria-
mente lideranças institu-
cionais, que tenderiam a 
trazer agendas fechadas a 
priori, mas figuras repre-
sentativas da sociedade ci-
vil. 

O acordo, em sua opi- , 

nião, teria de ser costurado 
em torno de dois princípios. 
Do lado empresarial, a 
aceitação de que os preços, 
por um período não inferior 
a 90 dias (eventualmente 
120 dias), não subiriam 
além da variação dos 
custos efetivos mais uma 
margem mínima de lucros. 
Os sindicatos, por sua vez, 
renunciariam às greves de 
caráter estritamente políti-
co e às reivindicações que 
embutissem compensações 
por inflações futuras. O 
ajuste salarial se limitaria 
a reposição da inflação 
passada. 

O governo funcionaria 
como árbitro do bom fun-
cionamento do acordo, fis-
calizando seu cumprimen-
to. De resto, ele supõe que 
haveria também um pro-
cesso de "auto-
fiscalização", na medida 
em que os vários setores vi-
giariam o respeito às re-
gras firmadas por parte 
dos setores de que depen-
dessem. 

Jaguaribe admite que 
haveria dificuldades para  

amarrar 'um, acordo desse 
tipo, especialmente com .a' 
urgência necessária. Argu-
menta, contudo, que a per-
cepção de que a alternativa 
seria o' "naufrágio coleti-
vo" poderia estimular o en-
tendimento. 

Durante esse período de 
trégua,. o governo federal 
acertaria, com os estados e 
municípios, um arranjo fi-
nanceiro de emergência 

, que impedisse o colapso to-
tal dos serviços essenciais. 
Simultaneamente, discuti-
ria as bases de 

(Continua na paginaj3 

No telex enviado quinta-
feira passada à comunida-
de financeira internacional 
para pedir a prorrogação 
das linhas de crédito de 
curto prazo, o Brasil afir-
ma que a adoção de uma 
política de câmbio mais 
competitiva e o esfriamen-
to da demanda interna de-
vem produzir um saldo co-
mercial mensal de US$ .1 bi-
lhão "no futuro próximo". 

(Ver página 18) 


